J U S T I F I C A T I V A

Apresentamos o presente Projeto de Lei, a fim de que seja analisado e aprovado por Vossas Senhorias, com o objetivo de alterar a denominação da Secretaria Municipal da Mulher para “Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres”, assim como a sua finalidade adequando-a as suas reais atribuições e ações hoje desenvolvidas.

A Secretaria Municipal da Mulher, criada pela Lei 7.302 de dezembro de 1997, conta com três unidades que prestam atendimento especializado para mulheres: o Centro de Referência em Atendimento à Mulher – CAM, que oferece apoio sócio- psicológico a mulheres em situação de violência doméstica; a Casa-Abrigo Canto de Dália, que abriga mulheres em situação de ameaça de morte por parte de seus agressores; e a Casa da Mulher, que oferece cursos e presta assessoria para organizações comunitárias femininas. 

Em 2003, o Governo Federal cria a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Com isto, desencadeia-se um processo nacional de discussão sobre a institucionalização das políticas públicas para as mulheres. O objetivo do Governo Federal com essa iniciativa foi de estimular a criação de mecanismos institucionais de defesa dos direitos da mulher e promover a articulação entre governo federal, estados e municípios visando garantir a efetivação das ações propostas nesta área. 

E, em conjunto com o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, a Secretaria Municipal da Mulher fiscaliza a aplicação das diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal por meio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres nas áreas de saúde, segurança, educação, entre outras, promovendo a transversalidade das ações desenvolvidas pelas diversas Secretarias e Órgãos da Administração Indireta em defesa da plena cidadania da população feminina.

Neste sentido, é de nosso entendimento que a denominação da “Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres”, conforme proposto na presente, refletirá adequadamente as atribuições deste órgão e estará em consonância com os objetivos precípuos desta Secretaria, e manteria a mesma nomenclatura utilizada no âmbito federal.

Portanto, solicitamos dessa Casa de Leis o apoio para a aprovação deste Projeto como forma de dar reconhecimento à importância da Secretaria Municipal da Mulher no conjunto de atividades realizadas no Município de Londrina para a formação de uma sociedade mais justa a todos os seus cidadãos.

Diante das razões acima, esperamos tenha, o presente Projeto, a aprovação dos nobres Vereadores, para que possamos transformá-lo em lei.

Londrina, 11 de março de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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PROJETO DE LEI Nº  91/2011

SÚMULA: Altera a denominação e a finalidade da Secretaria Municipal da Mulher.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  :

Art. 1º. Fica alterado o nome da Secretaria Municipal da Mulher para Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres.

Art. 2º. A Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres tem como finalidade fixar diretrizes, coordenar, executar e fazer cumprir as políticas públicas direcionadas às mulheres no âmbito do município de Londrina. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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